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Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo Garcia Bueno -Toniato, Rei de Bauru e São 

Vicente, Suserano de Ribeirão Preto, Protetor dos Paulistas, Senhor da Casa Bueno -Toniato, 

Grão Duque do Batalha, Grão Duque do Ipiranga, Marquês de Bauru, Marquês de São Paulo , 

Grão Conde das Cerejeiras, Grão Conde de São Bento , no uso dos seus poderes constitucionais , 

decreta:  

 

Regulamenta o Registro de Cidadania  

 

Capítulo I: Do Registro de Cidadania  

 

Art. 1 º Fica institu ído o Registro de Cidadania do Reino Unido de Bauru e S ã o Vicente, 

destinado à  identifica çã o e à  manuten çã o das informa çõ es oficiais dos cidad ã os bauru -

vicentinos.  

 

Art. 2 º O Registro de Cidadania ser á  mantido e administrado pelo Servi ç o Aut á rquico 

Bauruvicentino de Retransmiss ã o de Informa çõ es Nacionais — S.A.B.R.I.N.A.  

 

Parágrafo único. A distribuição interna das competências, a designação dos agentes 

responsáveis e a organização dos serviços necessários à administração do Registro de 

Cidadania observarão a legislação própria e as normas internas da S.A.B.R.I.N.A.  

 

Art. 3 º O Registro de Cidadania constitui a base oficial de identifica çã o dos cidad ã os 

perante os ó rg ã os e institui çõ es do Reino Unido de Bauru e S ã o Vicente.  

 

§ 1 º A inscri çã o no Registro de Cidadania n ã o concede, por si s ó , a cidadania bauru -

vicentina.  

 

§ 2 º A condi çã o de cidad ã o decorrer á  de concess ã o, reconhecimento, 

naturaliza çã o ou outra forma prevista na legisla çã o do Reino Unido.  

 

§ 3 º O registro comprovar á  a regularidade cadastral do cidad ã o perante as 

institui çõ es nacionais.  

 

§ 4 º A pend ência, a suspens ã o ou o cancelamento do registro n ã o implicar á , por 

si s ó , perda da cidadania.  

 

Capítulo II: Da Administração do Registro  

 

Art. 4 º Compete à  S.A.B.R.I.N.A.:  
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I. receber e processar os pedidos de inscrição e de atualização cadastral;  

 

II. verificar a regularidade e a consistência das informações prestadas;  

 

III. solicitar a correção ou a complementação das informações apresentadas;  

 

IV. manter atualizados os registros dos cidadãos;  

 

V. identificar e consolidar informações referentes à mesma pessoa;  

 

VI. cancelar registros constituídos indevidamente, excedentes ou duplicados;  

 

VII. proteger a integridade, a segurança e o sigilo dos dados pessoais;  

 

VIII. fornecer aos órgãos competentes as informações necessárias ao exercício de 

suas atribuições;  

 

IX. manter a relação oficial dos cidadãos do Reino Unido;  

 

X. expedir certidões e comprovantes de regularidade cadastral;  

 

XI. manter o histórico das alterações e decisões cadastrais;  

 

XII. praticar os demais atos necessários à administração do registro.  

 

Parágrafo único. O fornecimento de informações a outros órgãos ficará 

limitado aos dados necessários ao cumprimento da finalidade institucional que tenha 

fundamentado a solicitação.  

 

Art. 5 º As decis õ es relativas à  inscri çã o, à  atualiza çã o, à  pend ência, à  suspens ã o e ao 

cancelamento do Registro de Cidadania ser ã o proferidas pela autoridade competente da 

S.A.B.R.I.N.A., conforme sua organiza çã o interna.  

 

§ 1 º Compete à  autoridade respons á vel:  

 

I. decidir os pedidos de inscrição e de atualização cadastral;  

 

II. determinar diligências;  

 

III. reconhecer a regularização dos registros;  
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IV . alterar a situação cadastral;  

 

V . determinar a consolidação ou o cancelamento de registros duplicados;  

 

VI . determinar a suspensão cautelar;  

 

VII . determinar o cancelamento nas hipóteses previstas neste decreto;  

 

VIII . expedir certidões, comprovantes e demais atos administrativos 

relacionados ao registro.  

 

§ 2 º A Diretoria -Geral da S.A.B.R.I.N.A. poder á  expedir normas complementares 

para a execu çã o deste decreto.  

 

Capítulo I II 

Dos Dados d o Registro  

 

Art. 6 º O Registro de Cidadania conter á : 

 

I. nome civil completo;  

 

II. nome micronacional;  

 

III. endereço de correio eletrônico;  

 

IV. número de telefone;  

 

V. data de nascimento;  

 

VI. Ducado de residência;  

 

VII. data de concessão, reconhecimento ou aquisição da cidadania;  

 

VIII. fundamento legal da cidadania;  

 

IX. data da inscrição cadastral;  

 

X. data da última atualização;  

 

XI. situação cadastral.  
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§ 1 º A S.A.B.R.I.N.A. poder á  solicitar informa çõ es complementares necess á rias à  

identifica çã o do cidad ã o, à  confirma çã o de sua cidadania ou à  corre çã o de 

inconsist ências cadastrais.  

 

§ 2 º Somente poder ã o ser solicitadas informa çõ es necess á rias ao funcionamento 

do Registro de Cidadania ou ao cumprimento das atribui çõ es legais da S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 3 º As informa çõ es previstas nos incisos VII, VIII, IX, X e XI ser ã o produzidas ou 

registradas administrativamente pela S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 4 º A aus ência do ato original de concess ã o, reconhecimento ou aquisi çã o da 

cidadania n ã o impedir á  a valida çã o do registro quando a condi çã o de cidad ã o puder 

ser comprovada por registros oficiais anteriores, documentos institucionais ou 

reconhecimento p úblico e continuado pelas institui çõ es do Reino Unido.  

 

Art. 7 º Considera -se nome micronacional o nome pelo qual o cidad ã o é oficialmente 

conhecido nas rela çõ es sociais, pol íticas, nobili á rquicas ou institucionais do Reino Unido.  

 

Parágrafo único. O nome micronacional não substituirá a informação do nome 

civil completo no cadastro reservado da S.A.B.R.I.N.A.  

 

Art. 8 º O cidad ã o dever á  indicar um ú nico Ducado de resid ência no Reino Unido.  

 

§ 1 º O Ducado de resid ência ser á  aquele em cujo territ ó rio o cidad ã o resida ou 

com o qual mantenha v ínculo territorial oficialmente reconhecido.  

 

§ 2 º Para os fins deste decreto, a express ã o “Ducado de resid ência ” tamb ém 

compreender á  os Gr ã o -Ducados integrantes da organiza çã o territorial do Reino 

Unido.  

 

§ 3 º Nã o ser á  permitida a manuten çã o simult â nea de registro de resid ência em mais 

de um Ducado.  

 

§ 4 º A altera çã o do Ducado de resid ência dever á  ser comunicada à  S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 5 º Na aus ência de v ínculo territorial suficiente, a S.A.B.R.I.N.A. poder á  

determinar o Ducado de resid ência cadastral do cidad ã o, mediante decis ã o 

fundamentada.  

 

Capítulo I V  

Da Idade Mínima, D a Inscrição e D a Atualização Cadastral  
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Art. 9 º Somente poder á  ser inscrita no Registro de Cidadania a pessoa que tenha 

completado quinze anos de idade.  

 

§ 1 º A idade m ínima ser á  verificada na data de apresenta çã o do pedido.  

 

§ 2 º O pedido apresentado por pessoa com menos de quinze anos ser á  indeferido, 

sem preju ízo da possibilidade de nova apresenta çã o depois de atingida a idade m ínima.  

 

§ 3 º A exist ência de v ínculo familiar, nobili á rquico, territorial ou institucional 

com o Reino Unido n ã o afastar á  a idade m ínima prevista neste artigo.  

 

Art. 10. A inscrição ou a atualização cadastral será realizada mediante o preenchimento 

do formulário oficial disponibilizado pela S.A.B.R.I.N.A.  

 

Art. 11. O pedido de inscrição ou de atualização cadastral poderá apresentar as 

seguintes situações:  

 

I. em análise;  

 

II. em diligência;  

 

III. deferido;  

 

IV. indeferido.  

 

§ 1 º O pedido ser á  considerado em an á lise desde seu recebimento at é a decis ã o ou 

a determina çã o de dilig ência.  

 

§ 2 º O pedido ser á  colocado em dilig ência quando depender de esclarecimento, 

confirma çã o, corre çã o ou complementa çã o.  

 

§ 3 º O deferimento produzir á  a inscri çã o ou a atualiza çã o do cidad ã o no 

Registro de Cidadania.  

 

§ 4 º O indeferimento dever á  ser fundamentado e comunicado ao interessado.  

 

Art. 12. O pedido será decidido no prazo de cinco dias, contado do recebimento da 

documentação completa.  
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§ 1 º Durante o per íodo eleitoral, o prazo previsto no caput ser á  reduzido para 

quarenta e oito horas.  

 

§ 2 º A determina çã o de dilig ência suspender á  o prazo decis ó rio at é o cumprimento 

da exig ência ou o t érmino do prazo concedido ao cidad ã o.  

 

§ 3 º A aus ência de decis ã o dentro do prazo n ã o produzir á  aprova çã o 

autom á tica do pedido.  

 

Art. 13. A diligência indicará as informações ou correções exigidas e concederá ao 

cidadão o prazo de cinco dias para seu cumprimento.  

 

§ 1 º Durante o per íodo eleitoral, o prazo para cumprimento da dilig ência poder á  

ser reduzido para quarenta e oito horas.  

 

§ 2 º O prazo poder á  ser prorrogado pela autoridade competente da 

S.A.B.R.I.N.A., mediante justificativa do interessado.  

 

§ 3 º O descumprimento da dilig ência:  

 

I. acarretará o indeferimento do pedido de inscrição;  

 

II. manterá o registro em situação pendente, quando se tratar de 

atualização cadastral.  

 

Art. 14. Quando o cidadão estiver impossibilitado de preencher o formulário eletrônico, 

a S.A.B.R.I.N.A. poderá receber as informações por outro meio considerado seguro.  

 

Art. 15. As informações prestadas serão de responsabilidade do cidadão, que deverá 

declará -las verdadeiras, completas e atualizadas.  

 

§ 1 º A presta çã o intencional de informa çã o falsa, a utiliza çã o da identidade de 

terceiro ou a cria çã o deliberada de registro duplicado sujeitar á  o respons á vel à s 

medidas administrativas cab íveis.  

 

§ 2 º A aplica çã o de medida administrativa depender á  de procedimento no qual 

sejam assegurados o conhecimento dos fatos, a apresenta çã o de defesa e a decis ã o 

fundamentada.  

 

Capítulo V  

Da Situação Cadastral  
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Art. 16. O Registro de Cidadania poderá apresentar as seguintes situações cadastrais:  

 

I. ativo;  

 

II. pendente;  

 

III. suspenso;  

 

IV. cancelado.  

 

§ 1 º Ser á  considerado ativo o registro completo, atualizado e validado pela 

S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 2 º Ser á  considerado pendente o registro que apresente aus ência de informa çã o, 

necessidade de confirma çã o, inconsist ência cadastral ou dilig ência ainda n ã o cumprida.  

 

§ 3 º Ser á  considerado suspenso o registro temporariamente impedido de produzir 

seus efeitos regulares em raz ã o de:  

 

I. determinação de autoridade competente;  

 

II. suspeita fundamentada de fraude ou falsidade;  

 

III. utilização indevida da identidade do cidadão;  

 

IV . necessidade urgente de impedir o uso irregular do registro;  

 

V . outra causa prevista na legislação do Reino Unido.  

 

§ 4 º Ser á  considerado cancelado o registro em caso de:  

 

I. falecimento;  

 

II. renúncia à cidadania validamente reconhecida;  

 

III. perda da cidadania declarada pela autoridade competente;  

 

IV . duplicidade cadastral, exclusivamente quanto ao registro excedente;  
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V . constituição indevida do registro ou erro material insanável que 

comprometa sua validade;  

 

VI . outra causa reconhecida pela legislação.  

 

Art. 17. A situação cadastral pendente não implicará perda da cidadania, mas poderá 

impedir o exercício de direitos que dependam de registro ativo até sua regularização.  

 

Art. 18. Em caso de duplicidade cadastral:  

 

I. será identificado o registro principal;  

 

II. as informações válidas serão consolidadas no registro principal;  

 

III. os registros excedentes serão cancelados;  

 

IV. será mantido histórico reservado da consolidação realizada.  

 

Art. 19. O cancelamento decorrente de renúncia ou perda da cidadania dependerá da 

comprovação de ato válido praticado pela autoridade competente.  

 

Parágrafo único. A S.A.B.R.I.N.A. registrará os efeitos cadastrais da renúncia ou 

da perda da cidadania, não lhe cabendo declará -las quando essa competência pertencer 

a outra autoridade.  

 

Art. 20. O cancelamento do registro não implicará a destruição das informações 

cadastrais.  

 

§ 1 º O registro cancelado ser á  preservado em arquivo hist ó rico e reservado.  

 

§ 2 º O arquivo indicar á  a causa e a data do cancelamento e a autoridade 

respons á vel pela decis ã o.  

 

§ 3 º Os registros de pessoas falecidas poder ã o integrar arquivo hist ó rico 

espec ífico, preservados os dados pessoais reservados.  

 

Capítulo V I 

Da Suspensão, Da Defesa e Da Revisão  

 

Art. 21. A suspensão ou o cancelamento que depender de decisão administrativa será 

determinado pela autoridade competente da S.A.B.R.I.N.A.  
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§ 1 º Antes da decis ã o definitiva, ser ã o assegurados ao cidad ã o:  

 

I. conhecimento dos fatos que lhe forem atribuídos;  

 

II. acesso aos elementos do procedimento, ressalvadas as informações 

legalmente protegidas relativas a terceiros, às fontes reservadas e aos métodos 

de segurança;  

 

III. apresentação de defesa;  

 

IV . decisão fundamentada;  

 

V . possibilidade de revisão por Sua Majestade Real e Paulista.  

 

§ 2 º O cidad ã o ser á  notificado para apresentar defesa no prazo de cinco dias.  

 

§ 3 º Durante o per íodo eleitoral, o prazo de defesa ser á  reduzido para quarenta 

e oito horas.  

 

§ 4 º Quando houver suspens ã o cautelar urgente que afete diretamente o 

exerc ício de direito eleitoral, o prazo de defesa ser á  de vinte e quatro horas.  

 

Art. 22. A autoridade competente da S.A.B.R.I.N.A. poderá determinar a suspensão 

cautelar imediata quando houver indícios suficientes de fraude, falsidade, utilização da 

identidade de terceiro ou risco de uso indevido do registro.  

 

§ 1 º A suspens ã o cautelar produzir á  efeitos desde sua comunica çã o ao cidad ã o.  

 

§ 2 º O procedimento administrativo destinado à  apura çã o definitiva ser á  

formalmente instaurado no prazo m á ximo de vinte e quatro horas.  

 

§ 3 º A suspens ã o cautelar ser á  revista de of ício no prazo de cinco dias.  

 

§ 4 º Quando afetar diretamente processo eleitoral em curso, a revis ã o ocorrer á  

no prazo m á ximo de vinte e quatro horas.  

 

§ 5 º Enquanto permanecer vigente, a suspens ã o cautelar ser á  novamente 

examinada a cada cinco dias, mediante decis ã o fundamentada sobre sua manuten çã o, 

modifica çã o ou revoga çã o.  
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Art. 23. A suspensão ou o cancelamento será comunicado ao cidadão e produzirá efeitos 

cadastrais a partir da comunicação.  

 

§ 1 º A decis ã o indicar á : 

 

I. os fatos apurados;  

 

II. os fundamentos jurídicos;  

 

III. a situação cadastral atribuída;  

 

IV. os efeitos da decisão;  

 

V. a forma e o prazo para requerer sua revisão.  

 

§ 2 º As decis õ es ser ã o registradas no hist ó rico reservado do cidad ã o.  

 

§ 3 º Quando o cancelamento decorrer de falecimento, ren úncia ou perda da 

cidadania, seus efeitos cadastrais ser ã o produzidos a partir do registro 

administrativo do fato ou do ato praticado pela autoridade competente.  

 

§ 4 º O cancelamento decorrente de falecimento poder á  ser comunicado a 

familiar, representante ou pessoa de contato identificada.  

 

Art. 24. Sua Majestade Real e Paulista poderá revisar, de ofício ou mediante 

requerimento do cidadão, as decisões relativas ao Registro de Cidadania.  

 

§ 1 º Poder ã o ser objeto de revis ã o as decis õ es de:  

 

I. indeferimento de inscrição;  

 

II. manutenção de situação pendente;  

 

III. suspensão;  

 

IV. cancelamento;  

 

V. recusa de correção cadastral;  

 

VI. negativa de acesso aos próprios dados;  
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VII. recusa de expedição de certidão ou comprovante;  

 

VIII. outra decisão que restrinja direito do cidadão.  

 

§ 2 º O requerimento ser á  apresentado à  S.A.B.R.I.N.A. no prazo de cinco dias, 

contado da comunica çã o da decis ã o.  

 

§ 3 º A S.A.B.R.I.N.A. encaminhar á  o requerimento a Sua Majestade Real e Paulista 

no prazo m á ximo de vinte e quatro horas.  

 

§ 4 º A revis ã o ser á  decidida no prazo de cinco dias.  

 

§ 5 º Durante o per íodo eleitoral, a revis ã o ser á  decidida no prazo m á ximo de 

quarenta e oito horas.  

 

§ 6 º Quando a revis ã o tratar de suspens ã o cautelar que afete diretamente o 

exerc ício de direito eleitoral, ser á  observado o prazo m á ximo de vinte e quatro horas.  

 

§ 7 º O pedido de revis ã o n ã o ter á  efeito suspensivo autom á tico, podendo Sua 

Majestade Real e Paulista conced ê-lo quando necess á rio.  

 

§ 8 º A aus ência de decis ã o dentro do prazo n ã o produzir á  confirma çã o, 

modifica çã o, revoga çã o ou deferimento t á cito.  

 

§ 9 º A decis ã o r égia poder á  confirmar, modificar ou revogar a decis ã o da 

S.A.B.R.I.N.A.  

 

Capítulo V II 

Dos Direitos d o Cidadão Sobre o  Registro  

 

Art. 25. O cidadão poderá, a qualquer momento:  

 

I. consultar as informações constantes de seu registro;  

 

II. obter cópia de seus dados cadastrais;  

 

III. conhecer sua situação cadastral;  

 

IV. conhecer as diligências e correções pendentes;  

 

V. solicitar a correção de informação inexata ou desatualizada;  
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VI. solicitar certidão ou comprovante de regularidade cadastral;  

 

VII. conhecer as decisões administrativas que tenham alterado sua situação 

cadastral.  

 

§ 1 º O acesso ser á  realizado por meio que permita a confirma çã o da identidade 

do cidad ã o.  

 

§ 2 º O direito de acesso n ã o abranger á  informa çõ es reservadas relativas a 

terceiros, m étodos de seguran ç a ou fontes protegidas.  

 

Art. 26. As alterações de nome, endereço de correio eletrônico, telefone ou Ducado de 

residência deverão ser comunicadas à S.A.B.R.I.N.A. no prazo de trinta dias.  

 

Capítulo V III 

Dos Efeitos d o Registro  

 

Art. 27. O registro ativo poderá ser exigido para:  

 

I. o exercício dos direitos eleitorais;  

 

II. a filiação a Partido Político;  

 

III. a candidatura a cargos eletivos;  

 

IV. a nomeação ou designação para cargos e funções públicas;  

 

V. a participação em consultas, plebiscitos e referendos;  

 

VI. a obtenção de documentos e certificados expedidos pelas instituições nacionais;  

 

VII. outros atos para os quais a legislação exija a comprovação da regularidade 

da cidadania.  

 

§ 1 º O registro ativo n ã o confere automaticamente capacidade eleitoral 

ativa ou passiva.  

 

§ 2 º A capacidade eleitoral depender á  do cumprimento das condi çõ es 

estabelecidas na legisla çã o eleitoral.  
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§ 3 º A rela çã o oficial de eleitores ser á  constitu ída a partir dos cidad ã os 

com registro ativo que preencham os demais requisitos eleitorais.  

 

Capítulo I X  

Da Proteção d os Dados  

 

Art. 28. Os dados do Registro de Cidadania serão utilizados exclusivamente para 

finalidades administrativas, institucionais, eleitorais, estatísticas e de comunicação 

oficial do Reino Unido.  

 

Parágrafo único. Os dados utilizados para finalidade estatística serão 

apresentados de forma anônima ou agregada sempre que a identificação individual do 

cidadão não for necessária.  

 

Art. 29. São considerados dados reservados:  

 

I. o nome civil completo, quando não utilizado publicamente pelo cidadão;  

 

II. o endereço de correio eletrônico;  

 

III. o número de telefone;  

 

IV. a data completa de nascimento;  

 

V. os documentos ou informações apresentados para a validação do registro;  

 

VI. o histórico de alterações e decisões cadastrais;  

 

VII. os registros de acesso e utilização das informações;  

 

VIII. as demais informações cuja divulgação possa afetar a privacidade ou a 

segurança do cidadão.  

 

§ 1 º Os dados reservados n ã o poder ã o ser divulgados publicamente sem 

autoriza çã o do cidad ã o, determina çã o legal ou necessidade institucional 

devidamente justificada.  

 

§ 2 º O acesso aos dados reservados ser á  limitado aos agentes autorizados 

da S.A.B.R.I.N.A. e à s autoridades competentes.  

 

Art. 30. Poderão integrar a relação pública de cidadãos:  
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I. o nome micronacional;  

 

II. o Ducado de residência;  

 

III. a indicação de que o registro se encontra ativo;  

 

IV. os cargos, títulos e dignidades públicas do cidadão.  

 

§ 1 º A rela çã o p ública n ã o conter á  endere ç o de correio eletr ô nico, 

telefone, data completa de nascimento ou outras informa çõ es pessoais 

reservadas.  

 

§ 2 º A aus ência do nome na rela çã o p ública n ã o constituir á , por si s ó , 

prova de inexist ência ou perda da cidadania.  

 

Art. 31. A S.A.B.R.I.N.A. adotará as medidas necessárias para impedir o acesso não 

autorizado, a divulgação indevida, a alteração, a perda ou a destruição dos dados do 

Registro de Cidadania.  

 

§ 1 º Ser á  mantido registro das consultas, altera çõ es e compartilhamentos de 

dados reservados.  

 

§ 2 º O registro de acesso conter á , sempre que poss ível:  

 

I. a identificação do agente ou autoridade;  

 

II. a data da consulta ou alteração;  

 

III. a finalidade do acesso;  

 

IV. os dados consultados, alterados ou compartilhados.  

 

Art. 32. Constatado acesso indevido, perda, alteração ou divulgação não autorizada de 

dados, a S.A.B.R.I.N.A. adotará imediatamente as medidas necessárias à:  

 

I. contenção do incidente;  

 

II. preservação das informações;  

 

III. identificação de sua origem;  
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IV. correção das vulnerabilidades;  

 

V. apuração das responsabilidades.  

 

Parágrafo único. O cidadão afetado será comunicado quando o incidente 

puder representar risco relevante à sua privacidade, segurança ou exercício de 

direitos.  

 

Art. 33. O agente público que utilizar ou divulgar informações do Registro de Cidadania 

para finalidade estranha ao serviço público ficará sujeito às sanções previstas na legislação 

do Reino Unido.  

 

Capítulo X  

Dos Documentos d e Identidade  

 

Art. 34. A criação, a numeração, o formato, os elementos de segurança, a validade e a 

expedição da cédula de identidade dos cidadãos serão regulamentadas  por decreto específico.  

 

§ 1 º O decreto previsto no caput poder á  instituir n úmero individual de 

identifica çã o vinculado ao Registro de Cidadania.  

 

§ 2 º A aus ência de c édula de identidade ou de n úmero individual n ã o impedir á  a 

comprova çã o da regularidade cadastral por certid ã o expedida pela S.A.B.R.I.N.A.  

 

§ 3 º Os n úmeros e documentos de identifica çã o utilizados nos cadastros 

anteriores n ã o ser ã o incorporados automaticamente ao novo sistema.  

 

Capítulo X I 

Das Disposições Transitórias  

 

Art. 35. Os registros e cadastros de cidadania constituídos antes da entrada em vigor 

deste decreto ficam cancelados e deixarão de produzir efeitos administrativos.  

 

§ 1 º O cancelamento dos cadastros anteriores n ã o implicar á  perda, ren ú ncia ou 

suspens ã o da cidadania das pessoas anteriormente reconhecidas como cidad ã s. 

 

§ 2 º Os cadastros cancelados ser ã o preservados pela S.A.B.R.I.N.A. 

exclusivamente como documentos hist ó ricos e fontes auxiliares de comprova çã o da 

cidadania.  
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§ 3 º Os antigos n úmeros de registro, c édulas, documentos cadastrais ou 

identificadores deixar ã o de produzir efeitos e n ã o ser ã o automaticamente aproveitados 

no novo sistema.  

 

Art. 36. Os cidadãos reconhecidos antes da publicação deste decreto deverão 

apresentar novo pedido de inscrição no prazo de trinta dias, contado da publicação.  

 

§ 1 º O cidad ã o anteriormente reconhecido que n ã o apresentar novo pedido 

permanecer á  cidad ã o, mas n ã o possuir á  Registro de Cidadania ativo.  

 

§ 2 º O exerc ício dos direitos que dependam de registro ativo ficar á  condicionado 

ao deferimento da nova inscri çã o.  

 

§ 3 º O cidad ã o que apresentar o pedido dentro do prazo previsto no caput ter á  

sua inscri çã o analisada de acordo com os prazos estabelecidos neste decreto.  

 

§ 4 º O cidad ã o anteriormente reconhecido que ainda n ã o tenha completado 

quinze anos somente poder á  requerer sua inscri çã o depois de alcan ç ar a idade m ínima 

prevista no art. 9 º. 

 

Art. 37. A S.A.B.R.I.N.A. promoverá a divulgação do formulário, dos requisitos e do prazo 

para a apresentação das novas inscrições.  

 

Capítulo X II 

Das Disposições Finais  

 

Art. 38. Os órgãos e instituições do Reino Unido deverão reconhecer o Registro de 

Cidadania como base oficial de identificação dos cidadãos bauru -vicentinos.  

 

Art. 39. Para os fins deste decreto, considera -se período eleitoral aquele compreendido 

entre a publicação do decreto de convocação das eleições e a publicação do resultado 

eleitoral definitivo.  

 

Parágrafo único. A existência de procedimentos de prestação de contas que não 

possam modificar o resultado não prolongará o período eleitoral.  

 

Art. 40. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria -Geral da S.A.B.R.I.N.A., 

ressalvada a competência revisora de Sua Majestade Real e Paulista.  

 

Art. 41. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 42. Ficam revogadas as disposições relativas aos registros e cadastros de cidadania 

anteriores, especialmente a Lei n º 03/2021 e o Decreto Real n º 11/2026, preservados os documentos 

produzidos durante suas vig ências exclusivamente para fins hist ó ricos e probat ó rios.  

 

 

 

 

  

Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo Garcia Bueno -Toniato  

Condado das Cerejeiras,  20 de julho  de 2026 

CXC IV da Independência,  VII ano da Unifica çã o Paulista , 

X I do Reinado de S . M. R . P . Gustavo G. Bueno -Toniato  


